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CONGRESSO NACIONAL
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 31, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o §1º do art. 10 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do §7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 650, de 30 de junho de 2014, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 1º de julho de 2014, que “Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal de 
que trata a Lei no 9.266, de 15 de março de 1996, sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário de 
que trata a Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002, e dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 21 de agosto de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 32, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 01/2011-
CN, que “dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, organização e 
competências”, e para os efeitos do que determina o art. 10 da referida Resolução,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Senador FLEURY, na condição de membro titular da Representação Brasileira no Parla-

mento do Mercosul, em substituição ao Senador Wilder Morais, de acordo com o Ofício nº 016/2014-GLDEM, 
do Líder do Democratas no Senado Federal.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Senado Federal, em 21 de agosto de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congres-

so Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 16 minutos e encerra-se às 15 horas e 41 minutos.)

Ata da 123ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 21 de agosto de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Cristovam Buarque e Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

AVISOS DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos do Ministro de Estado da Saúde:
– N° 543, de 20 de agosto de 2014, em resposta ao Requerimento n° 379, de 2014, de informações, de 

autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– N° 544, de 20 de agosto de 2014, em resposta ao Requerimento n° 559, de 2014, de informações, de 

autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;
– N° 545, de 20 de agosto de 2014, em resposta ao Requerimento n° 377, de 2014, de informações, de 

autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;
– N° 546, de 20 de agosto de 2014, em resposta ao Requerimento n° 378, de 2014, de informações, de 

autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Senadores requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 253, DE 2014 

Inclui a alínea “m” no inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal, para considerar como agravante a circunstância de praticar crime no interior de 
transporte público e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque de passageiros.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a 

vigorar acrescido da seguinte alínea “m”:

“Art. 61......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
II – ..............................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
m) no interior de transporte público e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque de 
passageiros.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação

Este projeto tem como objetivo agravar a pena de crimes praticados no interior de transportes públicos 
e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque de passageiros.
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O crescente número de veículos nas ruas e os graves problemas de congestionamento vêm fazendo com 
que grande parte da população utilize o transporte público como meio de locomoção nas grandes cidades. 
Ademais, segundo a Associação Nacional de Transportes Públicos, o ônibus é utilizado em larga escala, sendo 
responsável por 94% do transporte público.

Por sua vez, tem sido frequentemente divulgado pela mídia o aumento no cometimento de crimes no 
interior desses meios de transporte, principalmente furtos e roubos. Inclusive, existem linhas de ônibus nas 
quais a prática de delitos é frequente, sem que o Estado (a polícia) ou a própria companhia proprietária do ve-
ículo façam qualquer coisa para evitá-los, deixando o usuário refém dessa situação.

A propósito, segundo notícia divulgada pela mídia, os casos de furtos registrados dentro de trens, metrô 
e ônibus aumentaram quase cinco vezes durante a Copa do Mundo na cidade de São Paulo em comparação 
com o mesmo período do ano passado. Foram 2.741 boletins de ocorrência feitos na Polícia Civil entre 12 de 
junho e 13 de julho deste ano, sendo que a média de ocorrências foi de mais de 85 por dia no transporte co-
letivo. No mesmo período dos dois anos anteriores, o total havia sido de 572 queixas (2013) e de 654 (2012). 
Em comparação com 2013, o aumento na Copa em 2014 chegou a 379%. Na mesma linha, os crimes cometi-
dos nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque de passageiros totalizam números preocupantes.

A aglomeração de pessoas no interior dos transportes públicos e nos terminais ou pontos de embarque 
ou desembarque favorece a prática de crimes, uma vez que dificulta a percepção e reação da vítima, sendo 
que, nos casos de delitos que envolvem violência, o excesso de indivíduos no local impede a defesa ou a fuga 
do ofendido.

Diante desses fatos, e no intuito de coibir essa situação, propomos que seja agravada a pena para os cri-
mes praticados no interior de transportes públicos e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque. 
As pessoas que utilizam o transporte público diariamente para o trabalho ou para qualquer outra atividade lícita 
não podem ficar sob o domínio de indivíduos que utilizam o meio de transporte apenas para praticar crimes.

Ressalte-se, finalmente, que os meios de transporte públicos são aqueles que não pertencem aos usu-
ários e são geridos pelo Governo, que determina e controla as regras de seu funcionamento. Eles podem ter 
caráter individual (táxi, por exemplo) ou coletivo (como no caso dos ônibus municipais ou estaduais).

Assim, por ser um meio de transporte público individual, o presente projeto também pretende abarcar 
condutas criminosas praticadas no interior de táxis, principalmente em detrimento de taxistas, que também 
ficam vulneráveis a qualquer prática criminosa no interior de seu meio de trabalho.

Feitas essas considerações, esperamos contar com o decisivo apoio dos nobres Pares para a aprovação 
do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Circunstâncias agravantes

Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I – a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II – ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
a) por motivo fútil ou torpe;
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime;
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que dificultou ou tornou im-

possível a defesa do ofendido;
d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que podia 

resultar perigo comum;
e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge;
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade;
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitali-

dade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão;
h) contra criança, velho, enfermo ou mulher grávida. (Redação dada pela Lei nº 9.318, de 1996)
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; (Redação dada pela Lei nº 

10.741, de 2003)
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i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade;
j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça par-

ticular do ofendido;
l) em estado de embriaguez preordenada.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar o Senador 
Pedro Simon e o Senador Cristovam Buarque. Estávamos ali em uma boa conversa esperando a chegada de 
mais alguns colegas.

Além de cumprimentar todos que nos acompanham pela Rádio e pela TV Senado – boa tarde a todos –, 
sem deixar, obviamente, de cumprimentar também os amigos do Acre, que, com duas horas a menos, estão 
em plena hora do almoço, eu queria fazer a leitura de dois expedientes que há sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Requerimento n° 765, de 2014, do 
Senador Cícero Lucena, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 04 a 07 de setembro de 2014, para participar de reuniões do 
Parlatino em Cuba, por indicação do Presidente do Senado Federal; e comunica, nos termos do art. 39, I, do 
Regimento Interno, que estará ausente do País no mesmo período.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência designa, para integrar a 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, na condição de titular, o Senador Fleury, em substituição ao 
Senador Wilder Moraes, nos termos do Ofício nº 016/2014 GLDEM, do Líder do Democratas no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 16/14-GLDEM

Brasília, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente:
Indico a V. Exª o nome do Senador Fleury, como titular das seguintes Comissões: Comissão Mista Perma-

nente sobre Mudanças Climáticas _ CMMC e Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum 
Interparlamentar das Américas _ FIPA e Representação Brasileira no Parlamento do MERCOSUL para substituir 
o Senador Wilder Morais nas vagas destinadas ao Partido Democratas.

Atenciosamente, – Senador José Agripino Líder do DEM no Senado Federal

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional publica o respectivo Ato.

É o seguinte o Ato nº 32, de 2014, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional:

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 1, de 2011, 
do Congresso Nacional, que dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sobre 
sua composição, organização e competência, e para os efeitos do que determina o art. 10 da referida 
resolução, resolve:
Art. 1º Designar o Senador Fleury, na condição de membro titular da Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul, em substituição ao Senador Wilder Moraes, de acordo com o Ofício nº 016/2014, do 
Líder do Democratas no Senado Federal.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. (Vide item 1.1 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Vai à publicação esta decisão da Pre-
sidência do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria fazer um pedido a um dos 
colegas. Como sou o segundo orador inscrito, há o Senador Wilson Matos e o quarto é o Senador Pedro Simon 
– não sei se V. Exª tem interesse em ser o primeiro orador –, eu usaria da tribuna em seguida a V. Exª.

Senador Cristovam, V. Exª não está inscrito? Então o Senador Cristovam é o terceiro orador inscrito. Tendo 
em vista que o Senador Wilson Matos não está aqui, convido em permuta, para que ele não perca a inscrição, 
o Senador Pedro Simon para fazer uso da tribuna.

Em seguida, peço a uns dos colegas, no caso o Senador Fleury, que mais adiante me substitua aqui, para 
que eu possa, após o Senador Simon, usar da tribuna, caso seja possível, senão vemos outro colega.

Temos um problema logístico, mas o Senador Cristovam faz uma permuta comigo para que, depois do 
Senador Simon, eu possa fazer uso da tribuna.

Com a palavra, V. Exª, Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. colegas Senadores, venho a esta tribuna, em razão dos últimos acontecimentos, trazer uma 
palavra e um sentimento pela hora que estamos vivendo.

O impacto da morte de Eduardo Campos foi algo de profunda comoção no Brasil inteiro. Eduardo Cam-
pos nasceu em 1965, um ano e três meses depois da Revolução, ou depois do Golpe de Abril de 1964, o golpe 
que derrubou uma das primeiras vítimas, seu avô Miguel Arraes, então Governador de Pernambuco. 

Eduardo Campos veio da geração posterior à ditadura, não viveu aquele intenso momento que eu, ami-
go de seu avó, vivemos na luta que começou a ditadura. Ele nasceu um ano e três meses após essa ditadura, 
pertenceu a uma geração que a ditadura queria evitar que falasse, que a ditadura queria proibir que se manifes-
tasse. Eu me lembro – oh, se eu não me lembro, e o Senador Cristovam há de lembrar – quantas decisões foram 
tomadas para evitar que o estudante estudasse, que o estudante pensasse, que o estudante tivesse liderança.

Eu não conheço até hoje, em nenhum País do mundo, uma legislação que pune o estudante, que proíbe 
o estudante, por três anos, de estudar em qualquer colégio. A punição do estudante era proibir de estudar. Era 
posto na rua, principalmente das faculdades. Nasceu o Eduardo exatamente numa geração em que os militares, 
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com as baionetas, quiseram calar. Mas ele não se entregou. Sem a presença física do avô, banido lá na Argélia, 
ele se integrou à vida brasileira e, como jovem, lutou pela democracia no seu País.

O Eduardo foi uma notável exceção à política de terra arrasada que os militares quiseram fazer com a 
mocidade brasileira, principalmente com os jovens estudantes.

Olha, eu posso dizer que, apesar da perseguição, apesar do exílio da sua família, Eduardo não se entre-
gou, não se debruçou na dor de tudo o que tinha acontecido com a sua família, não culpou, não desertou, não 
abandonou a política. Guerreiro como o seu avô Miguel Arraes, Eduardo, desde o início, nos bancos escolares, 
mostrou que na boa política estava o caminho para o futuro. Subiu, cresceu e se transformou em um notável 
governador. Reeleito, durante os oito anos foi considerado o melhor governador do Brasil, o maior percentual 
entre todos os governadores de todos os Estados.

Esse é o jovem Eduardo. E o seu nome foi crescendo, crescendo. De repente, seu nome é lançado à Presi-
dência da República. Ele inicia a sua caminhada. Paralelo a ele, nós temos a Senadora Marina, lá do Acre, terra 
de V. Exª, Sr. Presidente. Uma vida – e V. Exª sabe – dura, difícil, amarga, uma autêntica filha da Floresta Amazô-
nia sofrendo os problemas e as dificuldades que ela sofreu. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O termo mais adequado, talvez, seja 
uma sobrevivente dessas condições tão precárias. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Agradeço a felicidade do aparte de V. Exª. Realmente, 
ela sobreviveu. Passou fome. Teve dificuldades. Analfabeta com 16 anos, mas ela sobreviveu. Estudou, se for-
mou – e o nobre Presidente Jorge Viana poderá até expor mais do que eu –, entrou nessa luta, conheceu Chico 
Mendes – como V. Exª –, pertenceram à geração que lutou por uma grande causa.

De repente, aquela jovem magrinha teve uma doença que os médicos disseram que não tinha cura, e 
teve. Vereadora, e veio para o Senado. Grande administração no Senado, importante posição como Ministra 
do Meio Ambiente durante cinco anos do Presidente Lula. Marina sai do PT, está formando um partido: a Rede.

É impressionante. É realmente impressionante. Nós temos trinta e tantos partidos políticos. Nós temos 
partido para todos os gostos e para todas as preferências. Para o que quiser pensar, nós temos um partido 
político. E, diga-se de passagem, as portas estão abertas para se criar mais tantos partidos quantos se queira 
hoje. Só Marina não pôde.

O partido da Marina, o Tribunal não permitiu. Assinaturas à vontade, fichas à vontade; pela internet, soli-
dariedade à vontade, não se criou. Lá em Canoas, anunciaram um montão de filiação. Jorge Uequed, Deputado 
Federal, um homem brilhante, advogado de primeira grandeza, diretor, dono de jornal, ele e a sua mulher não 
foram reconhecidos. As fichas foram anuladas. Moram em Canoas há 30 anos. 

Não saiu o partido. 
Eu estou falando para mostrar as forças dos caminhos, dos destinos, de onde vêm e para onde vão. Ela 

tinha que tomar uma decisão, não por ela, mas porque aqueles milhares de companheiros dela que tinham se 
filiado ao partido dela –, como o partido não era registrado – ficaram com o pincel na mão sem saber o que 
fazer. Aí, há a aproximação dela com o Eduardo. A Marina tem uma longa conversa aqui, em Brasília, com o 
Eduardo, Presidente do Partido Socialista, que, diga-se de passagem, é um grande partido, é um partido his-
tórico, é um partido de credibilidade, é um partido de longa biografia de grandes nomes, respeitáveis, deste 
País. Dizem que foi muito bonita, foi emocionante a conversa dos dois.

O Eduardo, em Pernambuco, quando soube, pegou o avião e, no dia seguinte, pela manhã, estava se 
reunindo com Marina. E ali os dois fecharam um acordo. Depois, os homens da Rede e do Partido concorda-
ram, mas os dois se integraram, entenderam-se, uniram-se no primeiro momento. E começou a caminhada.

Todos nós sentimos que havia algo de novo no ar. Todos nós sentimos que ali tinha um símbolo diferen-
te, uma fórmula diferente, uma realidade diferente, uma biografia diferente e um futuro diferente. Unindo as 
duas biografias, unindo a análise, unindo o espírito do que é, sentia-se que era o tronco de uma grande árvore 
que tinha todas as condições de frutificar.

Cresceu, acertaram-se, deu sorte, deu certo, e os dois partidos, a Rede e o Partido Socialista Brasileiro, 
fizeram um programa de ação, de integração, de luta para um novo Brasil. E se iniciou a campanha.

Estávamos em plena campanha, quando acontece o desastre. Naquele dia chuvoso em Santos, aquela 
notícia abrupta: um avião caiu em Santos. E veio a notícia da morte de Eduardo. 

Não é a primeira vez que um político importante morre em meio a uma campanha política, e sempre 
causa uma mágoa profunda, mas, desta vez, ela ultrapassou a mágoa tradicional, porque envolvia, primeiro, 
aquele jovem, na flor da mocidade, no início de uma caminhada em que o Brasil lhe depositava total esperan-
ça. As homenagens que o País, que o povo brasileiro prestou, foram inestimáveis. 

Mas e daí? O que aconteceu?
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O irmão de Eduardo leu uma nota na televisão, chorosa, mas dizendo que ele achava que Marina deveria 
ser a substituta do irmão. Pouco depois, vem a notícia de que a viúva e a família pensavam iguais: Marina devia 
ser a substituta do irmão. Dizem mais, o irmão e a viúva: “Se Eduardo estivesse vivo, tenho certeza de que ele 
diria que essa é a solução”. Olha, e foi a solução. 

A família, Pernambuco, o PSB, a Rede chegaram todos juntos à conclusão de que, realmente, Marina, 
que já havia sido candidata por um partido inexpressivo, com um tempo ultrarrestrito de televisão, e feito 20 
milhões de votos, devia ser a candidata. E escolheram como vice um jovem e excepcional Deputado lá da mi-
nha terra – mais uma vez, Presidente, uma ligação entre o Acre e o Rio Grande do Sul –, o Deputado Beto Al-
buquerque: Deputado Estadual por várias vezes; Deputado Federal pela quarta vez; Secretário de Estado por 
várias vezes; Vice-Líder do Governo; enfim, um homem de uma capacidade e de uma dignidade a toda prova. 
E a chapa foi lançada. 

Ontem, reuniram-se os partidos dessa aliança. Uma carta do PSB à Marina, que eu tive ocasião de ler, 
emociona pela dignidade, pela correção, pela seriedade e pelo conteúdo do pensamento do Partido Socialista, 
mostrando como ele vai para a campanha da Marina. Não é pedido, não é exigência, não é isso, não é aquilo. 
É o Brasil, é o interesse do Brasil, do seu povo e da sociedade. Essa é a chapa Marina e Beto. E sobre essa chapa 
eu desejo falar.

A última vez em que eu estive nesta tribuna, eu disse com todas as letras: o Brasil não pode continuar 
como está. Nós estamos chegando ao final de um estágio de fazer política que não tem como continuar. Ganhe 
quem ganhar, venha quem vier, nós vamos ter de entender. O é dando que se recebe...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... o toma lá, dá cá não pode servir de padrão ao novo 
Governo. Porque, se com o é dando que se recebe, com o toma lá, dá cá nós, hoje, já temos trinta partidos e 
quarenta Ministérios, daqui mais quatro anos, nós vamos para cinquenta partidos e oitenta Ministérios. Não 
dá mais!

São dados dolorosos, cruéis, sobre o que estamos vivendo. Ainda hoje, nos jornais, de um lado, a Presi-
dente da Petrobras passando os seus bens para os seus filhos; do outro lado, a realidade que a gente vê, dura 
de carregar nesta hora.

Vejo o seguinte...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... ninguém, no ano que vem, poderá chegar aqui (Fora 
do microfone.), reorganizar a maioria, dando cargo para um, Ministério para outro, não sei o quê para outro, e 
votar esse projeto, como tem sido feito nos últimos 20 anos.

Infelizmente, começou assim no governo Fernando Henrique, que começou bem, que teve coisas boas. 
O grande erro dele foi quando quis aprovar a emenda da reeleição, rejeitada na Constituinte, rejeitada na revi-
são da Constituinte. Para ganhar a emenda da reeleição, dinheiro público foi dado a vários Deputados, a vários 
Parlamentares, para votarem a favor da reeleição.

A privatização da Vale, “vendida” – entre aspas – por cinco bilhões emprestados pelo Banco do Brasil a 
um grupo que se criou um mês antes, tendo do outro lado a equipe dos maiores empresários, das pessoas 
mais responsáveis deste País, que estavam ali, já estava tudo acertado; e, de repente, jogou dinheiro para tudo 
que é lado.

O Ministro do Planejamento do governo Fernando Henrique, ali, naquela tribuna, depois do meu pronun-
ciamento, das minhas perguntas feitas a ele, desceu da tribuna, pegou o telefone e telefonou para o presidente 
Fernando Henrique: “Eu estou demissionário”. E se demitiu do Ministério. Isso não pode continuar.

Veio o governo do Lula. 
O governo Fernando Henrique teve muita coisa boa, não vamos esquecer. Foi um governo sério, responsá-

vel, fez, traduziu, mas se perdeu. O Lula, então, não se discute. Na parte social, nem se discute, muitas realizações.
Quando o Senador Suplicy me procurou, eu Líder do Governo Itamar, ele querendo... O Lula queria con-

versar com o governo sobre um projeto para ajudar no problema da pobreza e da fome, ele queria falar com 
o Ministro, e Itamar disse: “Não, vamos falar com o governo”. Reuniu todo o Ministério – mentira –, os cinco ou 
seis ministros mais ligados ao tema. E o Lula ficou meio assim, não era o que ele queria, mas compareceu com 
uma equipe. E foi aprovado.

E foi aprovado o plano que teve o Betinho como presidente e o Bispo de Duque de Caxias como secre-
tário executivo.
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(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Plano contra a fome. Deu certo, avançou, progrediu.
Fernando Henrique, infelizmente, quando assumiu, tirou esse plano. Inventou o Comunidade Solidária, 

que deve ter feito muita coisa boa, mas não apareceu nada – mas não apareceu.
O PT agiu bem aí: voltou o projeto original, criou o salário família e fez muitas coisas positivas. Mas, de 

repente – não sei como, mas, de repente –, foi dessa tribuna aqui que eu, amigo do Lula, havia votado nele na-
quela eleição em segundo turno – na primeira, votei na querida Senadora de Alagoas –, dessa tribuna, eu disse: 
Presidente, saiu, na televisão, o fulano de tal do governo recebendo dinheiro do vigarista; saiu, na televisão, o 
cara pegando dinheiro no bolso e entregando para ele e ele recebendo e discutindo os percentuais que ia se 
receber pelo tráfico de influência. Ele disse que ia demitir, e não demitiu. Queríamos uma CPI, não deixaram 
criar. Fomos ao Supremo, e o Supremo mandou criar a CPI, e ela foi criada, mas um ano depois. Um ano de-
pois, não era mais aquele caso do seu Waldomiro, a questão dos Correios. Um ano depois, já era um tremendo 
mensalão, com tudo o que aconteceu.

Isso foi crescendo, e chegamos ao mensalão, ao é dando que se recebe, o toma lá, dá cá; trinta partidos, 
quarenta Ministérios. E nesse momento, nesta eleição, eu digo com toda a sinceridade: a Marina e o Beto não 
são mais nem a Rede e o Partido Socialista, não são mais a aliança do Eduardo com a Marina, não representam 
esse eleitorado, mas representam a mudança. Quem quer mudar, quem quer alterar a sociedade brasileira, 
quem quer racionalizar a nossa política, quem quiser moralizar, dar novo estilo e nova fórmula, essa é a solução.

Se ganhar o PT, já tem ampla maioria. O PT mais o PMDB mais não sei o que, ampla maioria já para co-
meçar. E já começam no dando que se recebe, para eleger a Mesa daqui e a Mesa de lá. Se ganhar o PSDB...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – E eu admiro o Aécio, mas o PSDB é o PSDB. Vai ser a 
mesma coisa. Já vão ganhar. Na eleição da Mesa, o Aécio ganhando, eles já vão fazer a Mesa daqui e a Mesa de 
lá. Se ganhar a Marina e o Beto, tenho quase certeza de que nós vamos perder a Mesa aqui e vamos perder a 
Mesa lá. Mas eles iniciarão, e só pode dar certo. Eles farão isso, porque eles não têm nenhuma condição de ter 
maioria nem na Câmara nem no Senado, mas eles vão governar com a sociedade, o que Itamar fez.

Quando assumiu o governo, com a cassação do Collor, ele estava praticamente sozinho. Lançou o Plano Real 
ao Congresso Nacional, o projeto mais espetacular, mais importante que esta Casa votou. E foi aprovado. Eu era Líder 
do Governo. Desafio alguém que ganhou um copo d’água, uma banana, um emprego, um favor, uma vantagem, 
um ministério, uma autarquia para votar o Plano Real. Foi debatido, analisado, foi afrontado, os ministros vieram aqui 
dez, vinte, trinta vezes, mas foi votado. E é considerado o grande salvador do Brasil de hoje, votado por um Con-
gresso livre, democrático, sério, honesto, decente, que mudou várias emendas, baseado no interesse da sociedade.

É isso que eu espero.
Meu querido Presidente, é isso que eu espero. Vai ser um grande debate.
Quando eu vejo, Sr. Presidente...
O Jornal Nacional fez três grandes debates. Fez com Aécio, e eu acho que a dupla de jornalistas foi muito 

dura; depois fez com Eduardo, quando achei que a dupla de jornalistas foi ainda mais dura. E eu fiquei pensan-
do: agora a Presidente vai falar lá do Palácio? É uma coisa arranjada...

Quero fazer justiça: foi ainda mais duro com a Presidente do que com os outros dois candidatos. Justiça seja feita.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Mas o Eduardo se saiu bem. Ao encerrar, quando ele 
sai dali, e foi o último compromisso que ele teve antes de ir para casa dormir e, no dia seguinte, pegar o avião 
que caiu, ele larga esta frase: “Não podemos desistir do Brasil.”

Vamos parar, Presidente, para analisar o que quer dizer esta frase: “Não podemos desistir do Brasil.” Quem 
diz uma frase como essa? O Eduardo candidato, cheio de vigor, saindo de um programa excepcionalmente 
bem, iniciando a caminhada?

É claro que ele está iniciando a caminhada. Não tem por que desistir do Brasil. Vamos lutar pelo Brasil! 
Vamo-nos esforçar pelo Brasil! Mas “Não podemos desistir do Brasil” não é para um cara que está começando a 
caminhada. Podia ser, se o Eduardo perdesse a eleição... Perdeu a eleição. Ganhou “a” ou ganhou “b”. Aí vão en-
trevistar o Eduardo: “O que o senhor tem a dizer, Presidente? O senhor perdeu. O senhor está muito chateado? 
O que o senhor tem a dizer?” “Eu tenho a dizer que nós não podemos desistir do Brasil.”

Mas, no caso dele, não é a frase. Essa frase, meu Presidente, ela é mística! Eu não sei de onde veio, como veio 
e a que veio, mas não é a frase do momento, a não ser se algo já tivesse em círculo quanto ao que ia acontecer.
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Foi a última frase do Eduardo. E ele morreu. É interessante... Eu já vi duas vezes o Lula falando na televi-
são. E o Lula disse: “Não podemos desistir do Brasil.” Eu vi o Aécio falando na televisão, e ele disse: “Não pode-
mos desistir do Brasil.” Eu vi a Marina falando na televisão, e ela disse: “Não podemos desistir do Brasil.” O Brasil 
inteiro está dizendo: “Não podemos desistir do Brasil!” Essa é a grande frase.

Essa frase é uma bandeira.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Essa frase tem um significado. Todos aqueles que 
querem mudar, que não querem que as coisas fiquem como estão, que querem outra perspectiva não podem 
desistir do Brasil.

O senhor conhece, Presidente, a companheira Marina muito mais do que eu, muito mais. Embora em 
partidos diferentes, V. Exas, durante muito tempo, comungaram no mesmo Partido, nas mesmas lutas e nos 
mesmos pensamentos.

Eu aprendi a admirá-la. É impressionante. Olhando para ela, ela realmente parece uma freirinha, dessas 
muito apaixonadas, muito crentes, muito fiéis, e a gente pensa que o diálogo com ela é coisa simples. Mas o 
diálogo com ela é difícil. Ela sabe o que quer. Ela conhece. Ela sabe os melindres. Ela tem convicção do que ela 
quer e ela luta por isso.

Mas eu não tenho dúvida nenhuma de que é aquilo que a Dilma quis. A Presidente Dilma, quando assu-
miu, demitiu seis Ministros – seis! – por atos não justificados. E eu, desta tribuna, vim aqui defendê-la. Publiquei 
o livro. Resista, Dilma! Resistir é preciso.

Não deu. O seu Partido e os que a apoiavam começaram a lançar o nome do Lula. “É a vez do Lula!” E já 
começavam a fazer as críticas e a circular a mobilização contra ela. O Congresso não lhe deu força, é verdade. 
E ela se entregou. Hoje, ela é a campeã do “é dando que se recebe”.

Eu creio, com convicção de fé...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... pelo conhecimento, pela religiosidade, pela pure-
za, pela integridade, pela profunda dedicação, que ela é a pessoa para o momento. Eu creio. E, quando alguns 
me falam, Presidente – dirijo-me a V. Exª –, que ela, com o seu amor pelo meio ambiente, seria uma Presidente 
que prejudicaria a área da agricultura ou coisa parecida, eu não posso levar isso a sério.

Há gente, lá pelo meu Rio Grande, que, com 15 hectares de terra, já disse: “Olha, se a Marina for candidata 
e ganhar, tu vais perder as tuas terras”. É claro que é piada. É piada, e nós sabemos que sim.

A Marina vai ter condições de explicar, de esclarecer, como fez em Pelotas, lá no Rio Grande do Sul, reu-
nindo empresários de toda a zona sul, principalmente do agronegócio. E todos reconheceram, aplaudiram e 
disseram que ela estava certa. Mas vai ser uma grande campanha, Sr. Presidente. Vai ser uma grande campanha.

De modo especial, queira Deus... Queira Deus... 
Eu farei um apelo dramático aos outros candidatos a Presidente da República. Esses debates que as te-

levisões vão publicar tinham que ser entre os três candidatos. Tinham que ser com o candidato do PSDB, o 
candidato do PT e o candidato do Partido Socialista, os três que, na verdade, estão ali, porque aí se vai atender, 
aí você vai conhecer. Agora, mais cinco que atordoam, alteram, modificam...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... que não têm nenhum significado e que ninguém 
acompanha desvalorizam completamente o debate.

Eu agradeço muito a V. Exª a tolerância, Sr. Presidente, e falo com a maior alegria: há esperança do futuro.
Vou deixar transcrito nos Anais um discurso do Presidente Itamar Franco no dia em que, assumindo a 

Presidência da República no impeachment do Collor – eu deixo aqui, nos Anais – ele convoca todos os Presi-
dentes de todos os partidos no Palácio – eu era seu Líder – e diz: “Eu estou aqui, mas o povo elegeu Fernando 
Collor. O Congresso cassou Fernando Collor, deu impeachment a Fernando Collor. Quem me colocou aqui foi o 
Congresso Nacional. O povo colocou Fernando Collor, o Congresso me colocou aqui. Pois eu estou aqui, mas, 
em nome do Congresso, eu quero dizer aos senhores: nós, partidos, e eu, nós vamos ter que nos responsa-
bilizar pelo nosso futuro. Temos que fazer um entendimento onde haja respeito e onde haja entendimento. 
Qualquer problema de crise que seja nacional, qualquer presidente de qualquer partido, por menor que seja, 
chamem, e eu convoco uma reunião como esta. E quero ter o mesmo direito. Qualquer crise, eu convoco uma 
reunião como esta”. 
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Escolheu seu ministério. Ninguém indicou, nem PT, nem PDT nem PMDB. Ninguém indicou. Foram esco-
lhidos os melhores entre os melhores. Errou, acertou. Houve Ministro que errou, foi demitido; provou que não 
tinha errado, voltou ao seu cargo.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Nas coisas mais difíceis, não houve um momento, 
não houve um instante em que nós tivemos que ir para o toma lá dá cá. Não há um minuto em que esta Casa 
tenha saído da sua dignidade. É a isso que nós tínhamos que voltar, é esse o problema.

Os outros problemas que nós vamos debater – saúde, educação, transporte, segurança -, tudo é impor-
tante, mas o mais importante é que esta Casa tenha a altivez, a dignidade, a seriedade, o respeito de votar com 
a sua consciência, com o que pensa o povo e não com o seu bolso e com vantagens pecuniárias.

Esse é um grande momento!
Essa é uma grande hora!
Essa é uma grande decisão!
Muito obrigado.
É com muito carinho que agradeço a gentileza de V. Exª, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Discurso do Presidente Itamar Franco.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Pedro 
Simon.

Como sou o próximo orador inscrito, passo a Presidência para o Senador Cristovam, para que eu possa 
fazer uso da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam 
Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – É com satisfação que passo 
a palavra ao Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, quero cumprimentar V. Exª, agradecer a colaboração, cumprimentar o Senador Pedro 
Simon e dizer que não posso iniciar meu pronunciamento, em que tenho dois temas específicos a tratar, sem 
antes me referir à própria fala do Senador Pedro Simon.

No dia de ontem, a ex-Senadora, minha conterrânea, Marina Silva teve sua candidatura à presidência 
oficializada pelo PSB. 

Eu, que tenho uma vida ou uma parte muito importante da minha vida ligada à vida da própria candi-
data hoje a Presidenta, queria daqui –sabendo um pouco desse momento difícil que a Marina tem vivido por 
conta da tragédia, que a família de Eduardo Campos, seus amigos e correligionários viveram com a sua morte 
– dizer que imagino as dificuldades que a Marina está tendo para incorporar, agora, um outro desafio em sua 
vida, que é ser candidata a Presidenta da República nessas circunstâncias.

Eu falei, ontem, daqui da tribuna, que eu espero, sinceramente, que tenhamos, no Brasil, eleições limpas; 
tenhamos, no Brasil, eleições em que prevaleça a vontade da maioria.

Eu tenho a minha vida inteira ligada ao PT, como a Marina também.
As mudanças que experimentamos no Acre e no Brasil estão aí para quem quiser ver.
Lamento episódios da política brasileira como o vivido pelo ex-ministro Ricupero, uma figura extraordi-

nária, um grande brasileiro, que falou uma frase infeliz nos bastidores de uma gravação, quando compunha, 
ainda, o Governo. Essa frase foi marcante – mas acho que saiu da boca errada, da pessoa errada, que foi pro-
nunciada pela pessoa errada, porque ele nunca praticou o que falou – e dizia que tinha que se esconder o er-
rado e se mostrar o certo. Com isso, ele deixou de ser ministro e o Brasil perdeu, deixando de ter uma grande 
figura pública. Na política, há coisas... Essa foi uma frase muito marcante, mas eu não tenho nenhuma dúvida 
de que nunca fez parte da vida, do padrão ético de quem pronunciou a frase, e, no caso, me refiro ao ex-mi-
nistro Rubens Ricupero. 

Hoje, eu vejo que o País está – pelo menos, setores da imprensa – praticando essa frase às avessas. Hoje, 
a sociedade brasileira tem uma situação que, eu diria, é exatamente às avessas daquilo que foi pronunciado por 
Rubens Ricupero. Naquela época, se dizia: “Tem que esconder as coisas ruins e mostrar as coisas boas.” Agora, 
o Brasil vive uma fase em que estão escondendo as coisas boas e só mostrando as coisas ruins. São duas coisas 
que não cabem no Brasil de hoje. 

Nós devemos seguir, sim, como falou Eduardo Campos e reproduziu o presidente Lula no programa, e 
jamais desistir do Brasil. 

Eu falo isso, aqui, com otimismo, porque diante dessa tragédia – a morte do ex-Governador e candidato 
a Presidente Eduardo Campos –, temos que tomar e ter uma atitude positiva sobre a vida, independentemente 
da função que cada um ocupa, da responsabilidade que cada um possa ter, de seguir acreditando neste País, 
de procurar uma maneira de fazer este País seguir em frente, corrigindo seus graves erros e ampliando suas 
virtudes e seus acertos. 

A política, essencialmente, onde atuamos... Quem atua nessa área, especialmente, tem que ter esse 
compromisso. Eu sei que temos candidatos detentores de mandatos que têm esse compromisso. Não tenho 
dúvida de que não somos – e eu me incluo, sem soberba –, não somos a maioria. Mas a população brasileira 
tem a oportunidade de ampliar, na política, nos mandatos, o número de pessoas que têm essa visão e esse 
compromisso com o nosso País.

A candidatura da Marina, mesmo vindo de uma tragédia, de uma comoção, de uma tristeza muito gran-
de, certamente vai trazer inovações que serão boas para o País.

Sou do PT, sou Vice-Presidente do Senado, tenho compromisso com o projeto que o Lula começou, que 
mudou o Brasil, que a Presidenta Dilma leva adiante, seguindo, promovendo boas mudanças no País, mas sou 
daqueles que têm respeito e liberdade para dizer que precisamos fazer correções. Temos que assumir, diante 
da sociedade, que, em um eventual – estamos buscando – segundo mandato da Presidenta Dilma, vamos fazer 
ajustes e consertar erros, fazer com que se tenha um compromisso de maior vigilância contra falhas, ter maior 
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diálogo, maior participação e serenidade, também, para enfrentar um discurso da oposição que, às vezes, vem 
como uma ação contra o Brasil.

A candidatura da Marina vai impor um debate novo e temas novos, que, com todo o respeito à candida-
tura do Aécio e à do Eduardo, e à própria candidatura de reeleição da Presidenta Dilma, não foram trabalhados, 
pelo menos na intensidade com que serão trabalhados agora. Discutir o modelo que queremos para o País, o 
modelo econômico de desenvolvimento, a nossa relação com os recursos naturais, eu acho que isso é bom. 

A candidatura da Marina é legítima. Ela tem uma história de vida, é uma liderança importante e traz ino-
vação, vai impor desafios à Presidenta Dilma, a nós que estamos no Governo, de nos posicionarmos com mais 
clareza sobre alguns temas. Então, vejo, certamente, nisso uma melhoria no debate dessas eleições.

Do ponto de vista das impressões, não tenho dúvida, conheço a Marina. Como já disse, reproduzindo uma 
frase minha na matéria de O Globo, a Marina traz consigo um encantamento, um posicionamento diferente na 
política e, certamente, vai ter muita dificuldade em fazer o confronto entre seus sonhos, as utopias que prega, 
defende, legitimamente, com a realidade da política, da vida nacional. Esse é um desafio tremendo que ela vai 
viver. Mas, certamente, ela vai ajudar a elevar o nível desse debate nessas eleições, que são tão importantes 
para o País e para todos, brasileiros e brasileiras.

Então, eu queria daqui dizer que vou seguir trabalhando, procurando dar minha contribuição, já que não 
sou candidato, a que esse projeto, iniciado pelo Presidente Lula – de que a Marina, inclusive, fez parte como 
Ministra, e Eduardo Campos também –, possa seguir em frente com a Presidenta Dilma, tendo a oportunidade 
do segundo mandato. Não tenho dúvida de que, para a Presidenta Dilma, esse mandato precisa ser bem me-
lhor do que o primeiro. E, para que isso aconteça, temos de fazer correções de rumos, ajustar; fazer os ajustes 
necessários e estabelecer a agenda que o Brasil espera que seja estabelecida.

Caro Presidente Cristovam, eu queria então aqui tratar de dois temas. Um, rapidamente, é que estou 
apresentando um projeto de lei, aqui no Senado Federal, em que proponho uma mudança no Código Penal 
brasileiro. E quero dizer aqui... Primeiro, quero cumprimentar a Rede Globo de Televisão. Hoje, assisti ao Bom 
Dia Brasil, mas não é por conta dessa matéria que estou transformando este assunto em uma proposta de lei 
no Senado Federal. Eu e minha assessoria o temos estudado já há algum tempo. Mas hoje, exatamente hoje, 
no dia em que escolhi para apresentar essa proposta, houve uma matéria mostrando o aumento dos crimes 
praticados dentro de meios de transporte coletivos. E o meu projeto, caro Presidente Cristovam, é muito obje-
tivo, inclui uma modificação no Decreto Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que é o Código Penal, o Códi-
go Penal brasileiro é de 1940, e temos no País um número crescente de homicídios. Não conheço crime mais 
grave do que aquele que tira a vida das pessoas, são mais de 50 mil mortos por ano no nosso País, e o código, 
a lei, a normativa, é de 1940.

Trabalhei na comissão do novo código penal, estou esperando que entre na agenda do Congresso Na-
cional, que se atenda ao clamor das ruas, uma exigência do cidadão, que é uma lei mais atual. O mundo é ou-
tro, o Brasil é outro, a sociedade é outra e não há razão de, em uma das leis mais importantes, ainda termos 
que nos reportar àquilo que foi concebido em 1940. A minha proposta é bem objetiva, é um pequeno ajuste 
enquanto não sai o novo código penal.

A minha proposta é para considerar como agravante a circunstância de prática de crime no interior de 
transporte público. Então, crime praticado dentro de um táxi, uma mototáxi, crime praticado dentro de um 
ônibus, que põe em risco a vida do cobrador, que põe em risco a vida do motorista, que põe em risco a vida 
do usuário, tem que ser agravado ou pode ser agravado pelo juiz na hora da sentença. É esse o objetivo da 
minha proposta de lei.

O inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal – passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea “m”: “[...] no interior [aí fala dos crimes que podem ser agravados] de transporte 
público e nos terminais ou pontos de embarque e desembarque de passageiros.”

Essa proposta parece de pouca utilidade, mas não o é. Na hora em que você dissemina, informa que um 
crime praticado dentro de um transporte público vai ser agravado pelo juiz, sabemos...

Há casos nos Estados Unidos em que fizeram uma legislação diferenciada, agravando crimes praticados 
em praças públicas, em espaços públicos. E o que houve em seguida? Uma redução desses crimes. Óbvio, nin-
guém quer ser preso, ninguém quer ser punido.

Eu estou fazendo essa proposição porque, ressalte-se aí que finalmente, os meios de transporte público 
são aqueles que não pertencem aos usuários. E normalmente são geridos por normativas públicas. Eles podem 
ter caráter individual, como é o caso do táxi, ou coletivo, como é o caso dos ônibus.

E, exatamente, diretamente ligados ao transporte público, até no embarque e no desembarque de pas-
sageiros, um crime cometido ali, quem cometeu um crime ali vai ter a sua pena agravada.
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Hoje de manhã, caro Presidente, numa reportagem do jornal da Globo, o Bom Dia Brasil – e é pura coin-
cidência com esse meu propósito, porque eu estou há meses trabalhando nessa proposta – um assaltante, 
num assalto feito à mão armada, ele conseguiu assaltar dois ônibus no mesmo ponto, em um minuto e trinta 
segundos. Eu assisti à reportagem.

Ele fez um assalto, rendeu um motorista, pegou o dinheiro tirou celular, desceu do ônibus, o ônibus se-
guiu, ficou parado no mesmo ponto; veio o próximo ônibus e ele assaltou o próximo ônibus, do mesmo jei-
to, em minuto e trinta segundos. Foi filmado. Certamente pode ser identificado. Com esse meu projeto de lei 
aprovado, essa pena dele será agravada.

Com isso, nós temos uma atitude concreta de maior proteção aos taxistas, aos mototaxistas, aos moto-
ristas de ônibus. Será que tem sentido um trabalhador que transporta um contingente enorme de pessoas, 
normalmente os mais pobres, correr o risco de vida que está correndo?

Em muitos países do mundo isso já foi feito. Eu estou apresentando essa proposta de projeto de lei e 
espero que venha a ser aprovada pelo Senado, que é uma tentativa de garantir para os mais pobres, porque 
aqueles que têm, aqueles que podem, que têm recursos materiais, fazem um muro na casa, contratam a se-
gurança privada. E os pobres? Quem tem condição anda num carro blindado. E o mais pobre, que tem que 
andar num ônibus de madrugada para chegar no horário no trabalho e voltar à noite para casa? E o taxista? E 
o mototaxista? E o cobrador do ônibus? E o motorista do ônibus? Então eu estou apresentando essa proposta 
de lei que fará com o que certamente os criminosos pensem duas vezes.

Posso dar alguns exemplos. Posso dar, pelo menos, dois exemplos: no caso de roubo, a pena é de quatro 
a dez anos. Então, está comprovado, foi um roubo à mão armada, vai ser agravado, mas, no caso de um roubo 
feito dentro de um ônibus, em uma parada de ônibus, dentro de um táxi, ou em um ponto de táxi, o Juiz vai 
poder agravar, pôr a pena máxima e elevar a pena. E certamente isso vai dar uma maior proteção. 

Claro que isso não resolve tudo, mas ajuda na busca de termos um ambiente de mais segurança para 
aqueles que trabalham ligados ao transporte público no País. 

A mesma coisa! Aqui eu queria fazer uma ressalva para algo com o que eu não concordo. Um exemplo: 
no caso de homicídio simples – esse é um termo que eu não admito. O que é um homicídio simples, Senador 
Presidente Cristovam? 

Homicídio simples. Veja como o Código Penal brasileiro está totalmente equivocado. Homicídio simples! 
Matou uma pessoa, e há uma categoria para a qual matar uma pessoa seja simples. Primeiro, não poderia ser 
simples nunca. Aí, a pena é de 6 a 20 anos. Se esse homicídio, que não pode nunca ser simples, for dentro de 
um ônibus e o Juiz tiver essa lei minha aprovada, ele pode agravar a pena. Então, pelo menos nós vamos pro-
teger aqueles que não têm proteção nenhuma, que não tem como ter um carro blindado, que não tem como 
elevar o muro de suas casas ou colocar grades, que é a grande maioria da população.

Então, fica aqui o apelo para que o Senado – e eu, na condição de Vice-Presidente – possa apreciar 
essa matéria, esse projeto de lei que estou apresentando hoje, ao qual dei entrada hoje oficialmente, que 
propõe que o Juiz possa agravar crimes praticados no interior de transportes coletivos, o que envolve pa-
radas de ônibus, táxis. Qualquer crime praticado nesses espaços públicos, nesses serviços públicos, podem 
ser agravados pelo Juiz. E eu penso que isso possa nos ajudar a fazer um diferencial. A cidade de Nova York 
enfrentou boa parte dessa insegurança que existia nas áreas públicas, agravando os crimes praticados nos 
espaços públicos. 

Então, um bandido sabe que, se ele praticar um crime lá no Central Park, ele terá uma pena muito 
maior do que se ele cometer o mesmo crime em uma área privada. E, com isso, a gente pelo menos dá um 
diferencial de tratamento nos espaços que são ocupados pela ampla maioria da população, especialmente 
os mais pobres. 

Queria, então, encerrar, Senador Cristovam, dizendo que hoje nós temos uma audiência pública, promo-
vida pelo DNIT, na margem do Rio Madeira, no Abunã, próximo à divisa do Acre com Rondônia, e o tema lá é 
a execução da obra da ponte sobre o Rio Madeira. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Uma obra a que eu tenho me dedicado, dentro 
do Estado de Rondônia, mas da maior importância para o povo acriano.

Quero aqui, mais uma vez, registrar que o próprio candidato presidenciável Aécio Neves esteve no Acre 
recentemente. Eu agradeço até as referências positivas que fez à minha pessoa. Eu também tenho a mesma 
consideração a ele. Ele foi perguntado por membros da oposição no sentido de querer ver se ele faria alguma 
declaração contra mim e, gentil e educadamente, fez um elogio à minha pessoa. O candidato Aécio Neves, 
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inclusive, me condecorou com a Medalha da Inconfidência quando eu estava no governo e era seu colega. E 
esse respeito que tenho por ele independe do calendário eleitoral.

Mas a oposição do Acre levou o candidato Aécio Neves a cometer um ato falho... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente, peço só um tempo para concluir. 
Preciso de mais uns três ou quatro minutos. (Fora do microfone.) Eu assumo com V. Exª a conclusão da minha fala. 

E o Senador Cristovam foi... O Senador Aécio Neves, candidato a Presidente, foi levado a prometer a exe-
cução de uma obra, a ponte do Madeira, que já está acontecendo. É uma obra já licitada, em 2013, no Governo 
da Presidenta Dilma, com recursos garantidos, está dentro do PAC, e, desavisadamente, ele terminou come-
tendo esse ato falho, prometendo, num eventual governo seu, fazer uma obra que já teve início agora com a 
Presidenta Dilma.

A obra está atrasada pelo menos dez anos, porque o proprietário do serviço de travessia do Rio Madeira 
tinha uma verdadeira mina de ouro e sempre inviabilizou as licitações. Mas, no dia 13 de dezembro de 2013, 
foi dada a ordem de serviço inicial relativa ao contrato do DNIT com o consórcio de empresas para a execução 
da ponte do Rio Madeira, no Abunã, no acesso à BR-364, entre o Acre e Rondônia.

O problema é que esse projeto, essa fase do projeto, autorizava a elaboração do projeto básico e do pro-
jeto executivo, e nós tivemos uma grande cheia esse ano no Rio Madeira. E o projeto teve que passar por ou-
tra reformulação – já foi concluído –, com novas sondagens. Agora, no começo de setembro, já que o canteiro 
de obras está instalado, foi feita a sondagem, as obras devem se iniciar, sem sombra de dúvidas. Espero que o 
quanto antes o povo do Acre possa ter concluída a ponte sobre o Rio Madeira.

O Presidente Lula nos ajudou muito a realizar todas as pontes da BR-317 e BR-364, no Acre. A Presidenta 
Dilma nos ajudou a completar esse trabalho. E, agora, nós temos a possibilidade da realização de uma ponte 
em Brasileia, no anel viário, e essa ponte do Madeira, dentro do Estado de Rondônia, que é fundamental para 
que o Acre possa ter uma melhor condição de transporte rodoviário.

Então, estou vigilante. Quero agradecer ao Ministro Paulo Passos, que assumiu o compromisso comigo 
de, agora, em setembro, fazer uma viagem de Rio Branco até Porto Velho. Nós vamos fazer a vistoria nessa obra 
da ponte, que deve acontecer perto do dia 15 de setembro. Também quero cumprimentar o DNIT e o Ministério 
dos Transportes pelas obras que estão fazendo em Rio Branco, no anel viário, na Via Verde, em Rio Branco – já 
está na fase final –, no acesso ao aeroporto, também rumo à Sena Madureira e, na 317, rumo a Brasileia. Espero 
que também comece rumo a Assis Brasil. Cumprimento o Governador Tião Viana e a Presidenta Dilma, porque 
sei do empenho do Governador Tião Viana na luta pela realização dessas obras. 

Por fim, digo também que um pedido de todo o setor produtivo do Acre é de que as obras de reconstru-
ção dos trechos da BR-364 que ficaram submersos com a cheia do Madeira possam ser feitas o quanto antes.

A boa notícia que tenho é de que esses trechos, que são vários, somando mais de 10 quilômetros, tam-
bém estão em obra. O DNIT, o Ministério dos Transportes e o Governo Federal estão trabalhando intensamente. 
Até o final de setembro ou, no mais tardar, nos primeiros dias de outubro, essa obra também vai estar conclu-
ída. Ela fica no trecho do Abunã até Porto Velho, um lugar que ficou submerso e isolou o Acre completamente 
do resto do País.

Então, a minha vinda aqui à tribuna, nesse aspecto, era para agradecer ao Ministério dos Transportes; 
cumprimentar a direção do DNIT, a equipe técnica e também os responsáveis pelo DNIT no Acre e em Rondô-
nia; e dizer que vou ficar cumprindo a prerrogativa do meu mandato, fiscalizando...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... e acompanhando a execução dessas obras, que 
são tão fundamentais para o Acre, para o custo dos produtos que saem do Acre e que chegam a ele e, essen-
cialmente, para todos os consumidores.

Muito obrigado, caro Presidente, Cristovam, pela compreensão de V. Exª para que eu pudesse concluir 
meu pronunciamento.

Fica aqui, então, o agradecimento final à Presidenta Dilma e o cumprimento ao Governador Tião Viana 
por terem nos ajudado a fazer obras tão importantes para o povo acriano, como a ponte sobre o Rio Madeira 
e a reconstrução da BR-364 e BR-317, no Acre.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. 



Agosto de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-Feira  22  21 

Quero convidá-lo para assumir a Presidência e, ao mesmo tempo, cumprimento, aqui, uma visita impor-
tante de um grupo expressivo de alunos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais do Exército.

Muito obrigado pela presença de vocês.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, então, o Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Senador Pedro Simon, durante o velório, com 
toda a emoção que carregou o velório do ex-Governador Eduardo Campos, pessoalmente, Senador Jorge, to-
cou-me muito uma faixa carregada por trabalhadores do Sindicato da Educação da cidade de Timbaúba, em 
Pernambuco. Eles carregavam – na sua camisa, estava escrito o sindicato – uma faixa, assinada por Eduardo 
Campos ao final, que dizia: “Quando os filhos do rico e os filhos do pobre estudarem na mesma escola, nós va-
mos ter o Brasil que nós queremos.” 

Aquela frase me tocou profundamente e mostrou que eu estava certo em ter, aqui, anunciado, desde 
muito tempo atrás, o meu apoio e o meu voto para o Eduardo Campos. E vou dizer por que ele se diferenciava 
dos outros candidatos ao ter manifestado essa frase. 

Três diferenças fundamentais em relação aos outros candidatos. 
A primeira diferença é que ele olhava lá na frente. Ele acreditava, Senador Simon, numa utopia, para 

muitos impossível, de que, no Brasil, como tantos outros países já conseguiram, é possível que toda criança ao 
nascer receba a mesma chance de progresso, graças a uma escola de qualidade para todos, e não como tem 
sido na história do Brasil: apenas para poucos. Quando só alguns iam para a escola, a escola pública era boa 
para poucos. Quando o Brasil se urbanizou e teve de abrir as portas da escola para os pobres, a gente separou 
os pobres dos ricos através de uma escola particular para alguns e da escola pública para todos.

E a qualidade ficou assim entre as boas escolas particulares e a média das escolas públicas. Embora en-
tre as públicas existam algumas muito boas e entre as particulares muitas muito ruins. Mas a média é assim.

Eduardo Campos, diferentemente dos outros candidatos, olhava longe e propunha algo que engrande-
cia este País. Ele não ficava restrito a fazer promessas conforme as pesquisas de opinião indicam, pensando só 
no presente. Ele carregava aquilo que Juscelino trouxe de olhar lá na frente e dizer: vamos caminhar cinquen-
ta anos em cinco e seremos um País industrializado. Não se acreditava na possibilidade de o Brasil ser um País 
industrializado, porque este era um País com quase cinco séculos de agricultura apenas, de exploração de mi-
nerais apenas, de trabalho escravo durante 350 anos. 

O sonho da industrialização era tão utópico, como hoje é o sonho da escola de qualidade para todos. E 
olhe que a gente conseguiu que a industrialização acontecesse, porque houve um candidato a Presidente que 
foi eleito, olhava lá na frente e dizia: “O Brasil vai ser um País industrializado.” E aquela faixa, Senador Simon, 
dizia: “O Brasil pode ter o filho do pobre numa escola igual à do filho do rico.”

Essa é a primeira diferença que Eduardo Campos representava: a capacidade de olhar lá na frente, de so-
nhar com coisas que muitos acham impossível e que os candidatos de hoje – nenhum – se atrevem a prometer. 

A segunda é que, para realizar isso, seria necessária uma grande habilidade política, seria necessário 
dialogar com todas as forças. Não é possível que isso seja feito por um lado ou pelo outro dos dois que hoje 
dominam a política brasileira ao longo de vinte anos: o PSDB e o PT, simplificando. Nenhum dos dois é capaz 
de fazer isso sozinho. Ele dialogava.

A verdade, Senador Pedro Simon, é que PT e PSDB não têm nenhuma divergência ideológica. Eles têm 
raiva um do outro. Eles se opõem comportamentalmente, não ideologicamente. E essa oposição por compor-
tamento e por raiva não permite o diálogo necessário para fazer uma base de apoio, para fazer o Brasil que nós 
queremos, como dizia Eduardo Campos.

Ele era capaz de falar com um e com outro. Ele era capaz de ser ponte e ser estrada. Ser estrada para ir 
a essa distância que ele propunha, de uma sociedade em que a escola fosse igual para todos. E ser ponte no 
sentido de criar a base de apoio entre as diversas forças da sociedade, para que nós construíssemos isso. Essas 
duas diferenças são marcantes para mostrar que ele representava algo diferente dos candidatos que aí estão.

Além disso, há uma outra diferença. É o fato de que ele carregava uma juventude capaz de propor que 
isso se realizasse num horizonte de tempo de longo prazo, porque aí está a diferença dele para os outros. Os 
outros, Senador, só pensam no imediato. Eles não conseguem imaginar a longo prazo. 

As palavras planejamento e estratégia morreram no processo eleitoral brasileiro, porque quem define o 
que o candidato diz é o marqueteiro. E quem define o que o marqueteiro diz é o instituto que avalia a opinião 
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pública do instante. Os candidatos perderam a capacidade de sonhar, de definir estratégia, e a capacidade de 
articular a base de apoio. Ele representava isso. 

Eu lamento que a gente tenha perdido o sonho, embora acredite que a Marina Silva possa trazer isso 
de volta. Ainda precisamos de um tempo. Mas, se não for ela, não acredito que os outros tragam, porque até 
há candidatos que falam utopia, mas não têm capacidade de pôr juntas as bases para construir a utopia. Ela 
poderá ter isso. 

Agora, o que eu lamento profundamente é que ele não teve tempo de dizer como faria isso. E ele iria di-
zer, Senador Pedro Simon. Ele estava preparado para dizer. Ele já ouvia as pessoas para encontrar como dizer 
e elaborava, com sua genialidade, a maneira certa de dizer.

E eu tenho certeza de que, se Eduardo tivesse vivido mais algumas semanas – não vou dizer apenas dias –, 
ele teria dito como faria para iniciar o processo pelo qual aquela faixa que li no seu velório viraria realidade: “No 
dia em que o filho dos pobres estudar na mesma escola que os filhos dos ricos, o Brasil será como nós queremos.”

Eu acho que ele iria dizer, de público, que o seu governo adotaria as escolas das cidades cujas prefeitu-
ras não têm condições de manter uma boa escola para suas crianças, até porque não tem uma outra maneira 
de fazer isso. Ele dizia, todo o tempo, que no seu governo ele lutaria para implantar horário integral em todas 
as escolas do Brasil. 

Outros dizem isso, mas ele ia dizer como fazer. E não tem outra maneira de fazer isso, a não ser o Governo 
Federal assumindo a sua responsabilidade com a educação das crianças brasileiras, sem tratá-las como entes 
municipais, tratando cada criança como ente nacional. Ele ia fazer isso.

Ele ia dizer: “No meu governo, eu adotarei, como governo, as crianças, a educação das crianças cujas 
prefeituras não têm condições de oferecer a escola necessária para essa boa educação.” E, é claro, ele acrescen-
taria: “No ritmo que for possível fazer isso e desde que o pedido venha da própria cidade.” Esse é o caminho. 

O caminho, não vou dizer que seja como eu tenho defendido, a ideia de federalizar, porque parece que é 
imposto. Façamos diferente, em vez de federalizar, por iniciativa federal, o Governo Federal responde ao apelo 
das cidades que não têm condições de dar uma boa educação.

Quantas cidades nesse País conseguiriam pagar R$9,5 mil por mês de salário a um professor? Nenhuma. 
E como é que a gente vai ter uma boa educação nesse País se não pagarmos um salário compatível com aquele 
pago para outras categorias do setor público? Não tem como. Só o Governo Federal assumindo.

E eu tenho impressão que ele diria isso se tivesse vivido poucas semanas mais, mas não teve tempo, Se-
nador Pedro Simon. Não teve tempo, não disse. Então, a faixa que ficou, no velório, foi a faixa da intenção, não 
foi a faixa da ação. Mas o Brasil continua, e ele próprio disse: “Não vamos desistir do Brasil.”

Por isso, Senador, eu queria fazer aqui um apelo aos candidatos que continuam, todos: por que não ado-
tam o que o Eduardo adotaria? Por que não adotam o discurso que ele trouxe para o Brasil e que estava nos 
sensibilizando a todos? Por que não dizem que sonham também com um Brasil onde a escola do pobre e do 
rico terá a mesma qualidade, e boa qualidade? Por que é que eles não podem sonhar com isso? 

Será que eles não querem, porque defendem que a escola tenha que ser desigual, para manter os pri-
vilégios? Eu não acredito. Será que é porque eles não sonham com utopias? Isso é possível. Estão prisioneiros 
do imediato. Será porque eles não querem correr risco de perder voto se propuserem algo que não seja o que 
está hoje no inconsciente, na busca, no interesse, que são as coisas imediatas? Será que é uma dessas três ra-
zões que faz com que eles não queiram, ou as três juntas?

Eu insisto, para cada um dos candidatos, inclusive a Marina Silva, para que digam com clareza que acre-
ditam que é possível mudar o Brasil para valer, ter o Brasil que nós queremos, como disse Eduardo nessa faixa, 
nessa frase; que acreditem; que não se restrinjam apenas ao que é possível para o imediato do dia a dia; que 
não limitem seus discursos apenas ao que a opinião pública pensa naquele instante, para resolver o proble-
ma imediato; que sejam capazes de oferecer rumos para o futuro mais distante do que o próprio horizonte de 
tempo de um mandato de quatro anos, ou mesmo de oito.

Eu gostaria de ver nossos candidatos trazendo essa afirmação de objetivos de médio e longo prazo, de 
sonhos de um Brasil diferente. Eu não vou querer que eles adotem aquilo que o Eduardo estava começando a 
adotar – a ideia de que o progresso, o futuro está na educação, que é outra diferença que ele fazia em relação 
aos que estão aí. 

Isso, eu nem vou querer, porque seria pedir demais. Continuem pensando que o progresso é a economia, 
mas entendam que a economia precisa de educação. Continuem entendendo que o problema sério de hoje 
é a segurança pública, mas percebam que a segurança pública precisa de educação. Defendam que é preciso 
reduzir as desigualdades, mas entendam que a desigualdade é provocada, sobretudo, pela desigualdade lá na 
base, na educação, que a mãe da desigualdade social é a desigualdade educacional.
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Eu gostaria de pedir, Senador Simon – e isto pode ser uma ingenuidade minha, fazer pedidos a candida-
tos –, mas eu gostaria de insistir: adotem aquilo que Eduardo iria defender se não tivesse ocorrido a tragédia 
que se abateu sobre todos nós e sobre o Brasil inteiro. 

Adotem o Eduardo; adotem a ideia de que é preciso e é possível este País um dia ter escola de qualida-
de para todos; e adotem a proposta que ele não chegou a afirmar, mas que eu imagino que seria, porque não 
vejo outra, a ideia de que isso só será possível no dia em que o Governo Federal adotar as escolas das cidades 
cujas prefeituras não tenham condições para dar educação de qualidade a todas suas crianças, dentro do ritmo 
possível e pelos recursos que dispõe o Governo Federal. A partir de um apelo da própria cidade, mas que isso 
seja iniciado ainda nos próximos quatro anos de governo, qualquer que seja o eleito ou a eleita que o Brasil 
terá como seu Presidente ou sua Presidenta a partir de janeiro de 2015.

Fica aqui registrado meu apelo, reconhecendo que pode ser pura ingenuidade, mas, pelo menos, é uma 
ingenuidade com responsabilidade de usar este momento para apresentar este apelo. 

É isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/PMDB – RS) – Muito obrigado a V. Exª por seu pronun-
ciamento.

Noticiamos a presença honrosa, para nós, dos oficiais da Esquadra de Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Exército. Muito obrigado pela presença honrosa ao Senado Federal.

Não quer falar de novo? (Risos.)
Então, por ausência de oradores, declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 41 minutos.)
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